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Nota Técnica __/2016 Belo Horizonte/MG, 22 de agosto 2016. 
 
 
 
 
 
O Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no 

Estado de Minas Gerais – Sitraemg solicita análise acerca de eventuais 
inconstitucionalidades no Projeto de Lei Complementar n. 257/2016, em tramitação 
na Câmara dos Deputados, que prejudicariam aos servidores do Poder Judiciário da 
União. 

 
Como o interesse estatutário do consulente se circunscreve aos 

eventuais prejuízos que os servidores do Poder Judiciário da União teriam caso 
vingasse a proposta original, é sobre esse âmbito que a análise a seguir se limita. 

 
Indicamos que após as discussões iniciais sobre o referido Projeto de 

Lei Complementar, foram apresentadas várias propostas de substitutivos, que 
modificaram e suprimiram várias das determinações contidas no projeto original. 
Assim, foi aprovada, nas comissões e no Plenário da Câmara dos Deputados, a 
Emenda Substitutiva Global de n. 2, que modificou radicalmente o texto original do 
Projeto de Lei Complementar n. 257/2016. 

 
No que toca aos servidores do Poder Judiciário da União, o ponto 

central de interesse seriam as modificações à Lei Complementar de n. 101/2000, 
também chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal. Isso porque, apesar de o citado 
Projeto de Lei Complementar ter como base a renegociação das dívidas dos Estados 
da Federação, quaisquer modificações na Lei, em comento, poderiam afetar, também 
aos direitos dos servidores filiados ao Consulente. 

 
Em que pese a proposta original conter disposições que afetariam 

aumentos salariais (e não revisão geral) de servidores da União quando não 
preservados os limites prudenciais de gasto com pessoal, tais foram suprimidas da 
Emenda Substitutiva Global n. 2 (anexa). Como amplamente anunciado, a supressão 
decorre do apoio do próprio Executivo, razão pela qual seriam remotas as chances de 
rediscussão da matéria que afeta a categoria congregada no consulente. 

 
Subsistem, tão somente, as propostas de modificações à Lei 

Complementar n. 148/2014, Lei 9496/97 e Medida Provisória n. 2192-70/2001, 
porém, as proposições não dizem respeito ou não tem o condão de afetar os direitos 
dos servidores filiados ao SITRAEMG. 
 

Portanto, diante das modificações realizadas no texto original do 
PLP 257/2016, restam insubsistentes eventuais inconstitucionalidades em desfavor 
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dos servidores do Poder Judiciário da União. 
 
É o que se tem a opinar. 

 
Daniel Felipe de Oliveira Hilário 
OAB/MG 124.356 
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